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ESTADO DA BAHIA 
MUNICÍPIO DE ITABUNA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 020/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 011/2024 

CONTRATO N° 048/2024 

CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM A 
FUNDAÇÃO ITABUNENSE DE CULTURA E 
CIDADANIA E A EMPRESA ASTRA SUL BAHIA 
SANEAMENTO BASICO LTDA. 

Pelo presente instrumento, de um lado a FUNDAÇÃO ITABUNENSE DE CULTURA E CIDADANIA, inscrita 
no CNPJ do Ministério da Fazenda sob n° 05.054.133/0001-64, com sede na Av. Fernando Gomes, 665-701 
- Nossa Sra. das Graças, Itabuna - BA, 45600-430, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 

representado pelo diretor presidente CLODOALDO SOUZA REBOUÇAS, brasileiro, casado, empresário, 
inscrito no CPF/MF n° 017.736.995-71 residente à Rua da República, casa 26,2° andar, Centro, nesta cidade 
de Itabuna-Bahia, e de outro lado a empresa ASTRA SUL BAHIA SANEAMENTO BASICO LTDA, inscrita 
sob o CNPJ 07.463.430/0001-99, estabelecida na Av. Nações Unidas, n°649, Bairro: Centro, Itabuna - BA, 
CEP: 45.600-673 neste ato representada por Sr. PLINIO SILVA MASCARENHAS JUNIOR, brasileiro, 
empresário, portador da carteira de identidade n° 07.023.033-98 órgão expedidor SSP/BA, CPF/MF n° 
003.864545-90, residente e domiciliado na Travessa dos Vianas, 697, bairro João Soares, Itabuna-BA, 
Telefone (73) 3613-5454, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, onde 
a CONTRATANTE, utilizando suas prerrogativas legais, noArt. 75, II, da Lei Federal n°14.133/21 e demais 

alterações, para casos de DISPENSA DE LICITAÇÃO, de acordo com processo administrativo n° 020/2024, 
resolvem e acordam na celebração do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL conforme Art. 92, mediante 
as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

O objeto do presente contrato é PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ONTROLE DE PRAGAS E VETORES, 
DESINSETIZAÇAO E DEDETIZAÇAO NAS DEPENDÊNCIAS DA FUNDAÇÃO ITABUNENSE DE 
CULTURA E CIDADANIA - FICC E SEUS ANEXOS, conforme serviços especificados no termo de 
referência. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANTIDADE VALOR 
UNID. 

VALOR 
TOTAL 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
ONTROLE 	DE 	PRAGAS 	E 
VETORES, 	DESINSETIZAÇÃO 	E 
DEDETIZAÇÃO 	 NAS 

1 
DEPENDÊNCIAS DA FUNDAÇÃO M2  12.516,54 R$ 1,25 R$ 15.645,67 
ITABUNENSE 	DE 	CULTURA 	E 
CIDADANIA 	- 	FICC 	E 	SEUS 
ANEXOS 

VALOR GLOBAL 
POR EXTENSO 15.645,67 (QUINZE MIL SEISCENTOS E QUARENTA E CINCO REAIS E 

SESSENTA E SETE CENTAVOS) 

1.2. 	Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
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1.2.1. O Estudo Técnico Preliminar, caso existente; 
1.2.2. O Termo de Referência; 
1.2.3. A Proposta do contratado; e 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA 

2.1 - O prazo de vigência do contrato terá início na data de sua assinatura e encerramento em 31 de dezembro 
do exercício em que ocorrer sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, podendo ser 
prorrogado na forma da lei. 

2.2 - O serviço será fornecido, de acordo com as especificações deste Termo de Referência, sendo o prazo 
de entrega de até 08 (oito) dias corridos, contados a partir do recebimento da ordem de serviço; 

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1. O valor total da contratação é de 15.645,67 (quinze mil seiscentos e quarenta e cinco reais e 
sessenta e sete centavos), distribuído conforme proposta apresentada. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA FONTE Projeto/Atividade Elemento de Despesa 

2222 150000 2159 339039 

4.2 No(s) exercício(s seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da 
mesma natureza, cuja alocação será feita no inicio de cada exercício financeiro. 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1 O prazo de pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E REVISÃO DE PREÇOS 

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 

6.2 O valor unitário fixado nesta avença poderá ser reajustado, para mais ou menos, de acordo com a 
variação do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, aferido pelo IBGE, ou pelo índice que 
venha a substituí-lo, nos termos fixados no Termo de Referência. 
6.2.1 	A periodicidade do reajustamento será anual, a contar da data do orçamento estimado. 

6.2.2 O reajuste de preços deverá ser requerido do contratado, sob pena de preclusão. 

6.3 Havendo comprovado desequilíbrio contratual, caberá revisão de preço pactuado, para mais ou para 
menos, nos termos fixados na Lei n° 14.133/2021. 

6.4 No caso de desequilíbrio contratual, cabe à parte que alega demonstrar concreta e objetivamente o 
quantum do impacto negativo na economia contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
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7.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, em razão de que os serviços se darão por 
demanda sendo os pagamentos feitos somente após as suas conclusões, o que não acarretará prejuízos à 
administração. 

CLÁUSULA OITAVA— MODELOS DE EXECUÇÃO 

8.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes nesse Termo de Referência, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
9.2. Dar garantia dos serviços prestados, utilizar produtos com registro no Ministério da Saúde, atender as 
exigências e normas, inclusive de segurança e ambientais, quando instituídas pelas Agências e órgãos 
Oficiais reguladores e/ou fiscalizadores; 
9.3. Disponibilizar mão-de-obra, materiais e equipamentos em quantidades necessárias a perfeita execução 
dos serviços; 

9.4. Ter em seu quadro pessoal tecnicamente qualificado para execução dos serviços contratados, devendo 
apresentar o registro da empresa junto ao respectivo Conselho Regional, tudo em conformidade com a 
Resolução RDC n°622, de 09 de março de 2022, da ANVISA/MS; 
9.5. Apresentar, até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do instrumento contratual, cronograma físico das 
tarefas inerentes aos serviços contratados, consoante o presente Termo de Referência, bem como apresentar 
lista de produtos utilizados durante o processo de trabalho acompanhados da FISPQ (Ficha de Informações 
de Segurança de Produtos Químicos). Somente poderão ser utilizados os produtos desinfetantes 
devidamente registrados no Ministério da Saúde, cabendo ao responsável técnico a aquisição, utilização e 
controle regular dos produtos adquiridos; 
9.6. Utilizar equipamentos em número suficiente para aplicação dos produtos sem interrupção na sua 
aplicação, bem como contar com equipamentos reservas para possíveis substituições em caso de defeito; 
9.7. Refazer, às suas expensas, os serviços que tenham comprovadamente sido executados com erros ou 
imperfeição técnica; 

9.8. Não expor terceiros diretamente aos produtos químicos aplicados, bem como a seus funcionários e sem 
que estes estejam devidamente trajados com o EPI apropriado; 
9.9. Apresentar o receituário 2 (dois) dias antes das datas marcadas para execução dos serviços conforme 

cronograma, com assinatura do Responsável Técnico, contendo todas as recomendações necessárias, 
inclusive os antídotos dos produtos, para informações médicas; 
9.10. Enviar com 2 (dois) dias de antecedência a Ordem de Serviço à Contratante especificando: produto, 
Princípio Ativo, Dose, EPIs, Hora de Aplicação com assinatura do Responsável Técnico, nome dos Técnicos 
de Aplicação; 
9.11. Manter seus funcionários devidamente uniformizados, limpos, e bem apresentados, com identificação 
através de crachás, com fotografia recente, e provendo os Equipamentos de Proteção Individual - EPI'S 
necessários a realização do serviço, obedecendo às normas de segurança e medicina do trabalho para esse 
tipo de atividade; 
9.12. Não armazenar os produtos, equipamentos, ferramentas e instrumentos necessários a realização do 
serviço nas Unidades do Contratante; 
9.13. Assumir total responsabilidade por todos os danos eventualmente causados a pessoas e ao patrimônio, 
quando comprovadamente tenha ocorrido por negligência e/ou inabilidade dos funcionários da Contratada, 
cabendo a essa promover a quem de direito o ressarcimento dos danos, quando da execução dos serviços; 
9.14. Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados ao pagamento das 
faturas emitidas contra o Contratante; 
9.15. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste Termo de Referência, em 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação vigente; 
9.16. Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na contratação; 
9.17. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como outras normas específicas, para 
pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
9.18. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, bem como dar ciência, 
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do objeto desta 
contratação; 
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9.19. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 
outros julgados necessários para o recebimento de correspondência; 
9.20. Responsabilizar-se por quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à Contratada pela 
Contratante, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do 
contrato; 

9.21. Autorizar a Contratante a descontar o valor correspondente a danos ou prejuízos diretamente das 
faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, ou da garantia contratual, se houver, 
independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa; 
9.22. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a Contratante, não sendo admitida 
a subcontratação, sem prévia e expressa anuência; 

CLÁUSULA DECIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. São obrigações da FICC: 

10.1.1. Efetuar o pagamento à Contratada nas condições e preços pactuados; 
10.1.2. Permitir o livre acesso dos funcionários da Contratada às dependências da unidade, quando em serviço 
e devidamente identificados; 
10.1.3. Exercer a fiscalização dos serviços por técnico especialmente designado, indicando formalmente, o 
gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual; 
10.1.4. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas; 
10.1.5. Disponibilizar instalações sanitárias; 
10.1.6. Notificar a Contratada de todas as falhas, erros, imperfeições ou irregularidades que encontrar na 
prestação dos serviços, dando-lhe prazo para sua correção; 
10.1.7. Fornecer à Contratada, quando aplicável, os subsídios necessários para a elaboração dos laudos 
técnicos e documentos previstos na legislação previdenciária em vigor; 
10.1.8. Exigir da Contratada, quando aplicável, a declaração, sob as penas da lei, de que as atividades 
exercidas pelos segurados empregados no presente termo contratual não estão sujeitas à concessão de 
aposentadoria especial; 

10.1.9. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 
10.1.10. Receber o relatório após a realização do serviço, no prazo de até 04 (quatro) dias úteis; 
10.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto deste termo de referência, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 
10.1.12. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto contratado, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades observadas; 
10.1.13. Aplicar as sanções administrativas contratuais, quando necessário. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1 As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administrativo, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
11.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60  da LGPD. 
11.3 E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
11.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub 
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
11.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
11.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
11.7 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância, 
11.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
11.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 
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11.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

11.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

11.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

12. 	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

12.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput). 
12.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 115, §50). 
12.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70  da 
Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição (Lei no 14.133/2021, art. 117, caput). 

12.3.1 	O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §10). 
12.3.2 	O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n° 
14.133/2021, art. 117, §20). 

12.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/202 1, art. 119). 
12.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120). 
12.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput). 
12.7 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 
à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei n° 
14.133/2021, art. 121, §11). 
12.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

12.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
12.10 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
12.11 O fornecimento dos produtos/serviços será acompanhado, fiscalizado e atestado pelo servidor 
designado, Sr. Gabriel Brito de Santana, designado através da Portaria no  022/2022 publicada em 25 de 
outubro de 2022 no diário oficial da FICC, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e 
condições decorrentes deste instrumento, anotando, inclusive, em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que for necessário à regularização das falhas 
observadas como prevê o Artigo 117, da Lei 14.133/21. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

13.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - EXTINÇÃO 
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14.1 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

	

14.1.1 	Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

	

14.1.2 	A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

	

14.1.3 	Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

14.2 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

	

14.2.1 	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

	

14.2.2 	Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

	

14.2.3 	Indenizações e multas. 

14.3 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 
14.133, de 2021). 
14.4 O contrato poderá ser extinto: 

caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VEDAÇÕES 

15.1 É vedado à CONTRATADA interromper a prestação do serviço sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ALTERAÇÕES 

17.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 
17.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
17.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS 

18.1 Este contrato regula-se pela Lei 14.133/21, pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, 
aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PUBLICAÇÃO 

19.1 Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a divulgação deste instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), nos termos da Lei 14.133/21. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA- FORO 

20.1 Para dirimir questões judiciais relacionadas à execução do presente ajuste fica fixada o Foro da Comarca 
de Itabuna - Ba, nos termos do art. 92, §1°, da Lei 14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas. teor e 
forma na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e achadas conforme. 

Av. Fernando Gomes, 665-701 - Nossa Sra. das Graças, Itabuna - BA, 45600-430 
CNPJ n°05.054.133/0001-64 



ITABUNA 
P R E F E 1 T U R A 

Pela ododo. por Vocé. 
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CL000ALDO SGUr• EBOUÇAS 
DIRETOR PRESIDENTE 

CONTRATANTE 

2 	' 
PLINIO SILVA4IASCARyNHAS JU1'L}OR 

ASTRA SUL BAHIA SANEAMENTO BASICO T 
CONTRATADO 

Av. Fernando Gomes, 665-701 - Nossa Sra. das Graças, Itabuna - BA, 45600-430 
CNPJ no  05.054.133/0001-64 



Segunda-feira 
6 de Maio de 2024 
2-Ano XII -N°669 Itabuna L)ii.trio 

Licitações 

l* ITABUNA 
P SE E E 1 TU 5 A 

Pela cidade, pa voe 

AVISO 
RATIFICAÇÃO TERMO DE DISPENSA 

O presidente da Fundação Itabunense de Cultura e Cidadania homologa e ratifica o Termo de Dispensa 
n° 01112024, que tem como objeto PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONTROLE DE PRAGAS E 
VETORES, DESINSETIZAÇÂO E DEDETIZAÇÂO NAS DEPENDÊNCIAS DA FUNDAÇÃO 
ITABUNENSE DE CULTURA E CIDADANIA - FICC E SEUS ANEXOS. Tendo como contratado: ASTRA 
SUL BAHIA SANEAMENTO BASICO LTDA, inscrita sob o CNPJ 07.463.43010001-99, com o Valor 
global de R$ 15.645,67 (quinze mil seiscentos e quarenta e cinco reais e sessenta e Sete centavos). 
Itabuna 06 de maio de 2024. Clodoaldo Souza Rebouças - Diretor Presidente. 

EXTRATO DE CONTRATO - DISPENSA N°. 011/2024 

N°. Processo Administrativo: 020/2024. DISPENSA N°. 011/2024. Contratante: FUNDAÇÃO 
ITABUNENSE DE CULTURA E CIDADANIA - FICC. Contratado: ASTRA SUL BAHIA SANEAMENTO 
BASICO LTDA, inscrita sob o CNPJ 07.463.430/0001-99. Objeto PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
CONTROLE DE PRAGAS E VETORES, DESINSETIZAÇÃO E DEDETIZAÇÃO NAS DEPENDÊNCIAS 
DA FUNDAÇÃO ITABUNENSE DE CULTURA E CIDADANIA - FICC E SEUS ANEXOS. Fundamento 
Legal: Lei no. 14.133/2021 e alterações. Viqência: 31/12/2024 ou coro realização total dos servccos. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA FONTE Projeto/Atividade Elemento de Despesa 

- 	 2222 15000000 2159 339039 
o contrato 048/2024. Valor R$ 15.645,67 (quinze mil seiscentos e quarenta e cinco reais e 

Sessenta e sete centavos). Data do contrato: 06 de maio de 2024. Comissão de Licitação. 

As. Fernando Genes. 665-701 - Nossa Sra. das Graças. Itabuna - BA, 45600-430 
CNPJ n°05.054.133/0001-64 
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